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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADES. DESCLASSIFICAÇÃO. MATÉRIAS NÃO 
DEBATIDAS NA ORIGEM. DOSIMETRIA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. INCREMENTO PUNITIVO 
FUNDAMENTADO ADEQUADAMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, 
limitando-se a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. As questões relativas às nulidades e à desclassificação do crime não 
foram previamente examinadas pelo Tribunal de Justiça, o que 
inviabiliza sua apreciação diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de supressão de instância.
 
3. A pena-base foi estabelecida acima do mínimo legal em razão da 
quantidade e variedade de drogas, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que na falta de razão especial para afastar esse 
parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela existência de 
circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre 
o mínimo legal, para cada circunstância judicial negativa. O aumento 
de pena superior a esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, 
deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique 
as razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a 
gravidade inerente ao teor da circunstância judicial (AgRg no HC n. 
736.390/RS, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, 
DJe de 30/5/2022).
 
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA46333471 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:54:27
Publicação no DJEN/CNJ de 26/03/2025. Código de Controle do Documento: 74be2588-0b0e-4d07-9f6c-06381f544556



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 980219 - MG (2025/0038962-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FILIPHE ANDRE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANA LILIAN DE SOUZA MOREIRA - MG193030

FREDERICO COUTINHO FAGUNDES - MG135396
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADES. DESCLASSIFICAÇÃO. MATÉRIAS NÃO 
DEBATIDAS NA ORIGEM. DOSIMETRIA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. INCREMENTO PUNITIVO 
FUNDAMENTADO ADEQUADAMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, 
limitando-se a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. As questões relativas às nulidades e à desclassificação do crime não 
foram previamente examinadas pelo Tribunal de Justiça, o que 
inviabiliza sua apreciação diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de supressão de instância.
 
3. A pena-base foi estabelecida acima do mínimo legal em razão da 
quantidade e variedade de drogas, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que na falta de razão especial para afastar esse 
parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela existência de 
circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre 
o mínimo legal, para cada circunstância judicial negativa. O aumento 
de pena superior a esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, 
deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique 
as razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a 
gravidade inerente ao teor da circunstância judicial (AgRg no HC n. 
736.390/RS, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, 
DJe de 30/5/2022).
 
4. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA46333658 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:54:09
Código de Controle do Documento: 23a282c9-642b-452d-a862-9e4e3b028c01



RELATÓRIO

FILIPHE ANDRÉ DE OLIVEIRA interpôs agravo regimental, nos termos do 

art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial, impetrado em razão de 

acórdão da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 

proferido no julgamento da Apelação n. .0000.23.179479-3/001 (0033905- 

97.2019.8.13.0452).

Nas razões deste agravo, a defesa reitera as alegações de nulidade da busca 

pessoal e da oitiva de testemunhas e os pedidos subsidiários de readequação típica do 

delito ou de redimensionamento da pena.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação 

deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário em 

habeas corpus, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 

Documento eletrônico VDA46333658 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:54:09
Código de Controle do Documento: 23a282c9-642b-452d-a862-9e4e3b028c01



bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
 

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.
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Ainda que se supere a falta de regularidade formal, as pretensões do agravante 

não merecem acolhida.

Conforme mencionado na decisão impugnada, o agravante foi condenado a 5 

(cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais 583 

(quinhentos e oitenta e três) dias-multa, pelo crime previsto no art. 33 da Lei de Drogas.

O acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, objeto de impugnação por meio 

deste habeas corpus, não apreciou os temas referentes às nulidades da busca pessoal e dos 

depoimentos das testemunhas. Também não houve apreciação do pedido de readequação 

típica da conduta e da possibilidade de enquadrar a conduta na forma prevista no art. 28 

da Lei de Drogas. Dessa maneira, a apreciação dessas questões diretamente pelo Superior 

Tribunal de Justiça se mostra inviável sob pena de indevida supressão de instância.

Uma vez que as instâncias antecedentes não apresentaram a moldura fática do 

caso, não é possível a apreciação do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, sobretudo 

pela via mandamental, tendo em vista que o habeas corpus possui limites cognitivos 

estreitos, servido tão somente para o exame de matéria pré-constuída, sem necessidade de 

dilação probatória.

Assim, a ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os 

temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de 

Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência constitucional 

reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Ao ensejo, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR O DECISÓRIO IMPUGNADO. TESES 
DE NULIDADE PELA BUSCA E APREENSÃO PESSOAL E DE 
ATUAÇÃO DA PACIENTE NA CONDIÇÃO DE MULA. MATÉRIAS 
NÃO ENFRENTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
MAJORADA. APREENSÃO DE ELEVADA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 
4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REGIME FECHADO JUSTIFICADO. QUANTIDADE 
E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. AUSENTES 
REQUISITOS LEGAIS PARA O DEFERIMENTO DA 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PRETENSÃO DE DISTINÇÃO ENTRE 
O PRESENTE CASO E O PARADIGMA, NOS TERMOS DO ART. 
315, § 2º, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não obstante os esforços da agravante, a decisão deve ser mantida por 
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seus próprios fundamentos.
2. As teses de ausência de justa causa para a busca e apreensão pessoal e 
de atuação da paciente na condição de mula, não foram debatidas no 
acórdão atacado, impossibilitando a análise da matéria, razão pela qual 
este Tribunal Superior encontra-se, destarte, impedido de pronunciar-se a 
respeito, sob pena de indevida supressão de instância.
3. A natureza e a elevada quantidade de drogas apreendidas - 16,6kg de 
maconha e 5,1kg de haxixe - demonstra uma maior reprovabilidade da 
conduta que justifica um incremento significativo na pena-base.
Sendo assim, não é possível desconsiderar a valoração negativa do 
referido vetor ou mesmo reduzir o quantum de aumento, como pretende a 
defesa.
4. Na terceira etapa da dosimetria da pena, o Tribunal de origem negou a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006, considerando, além dos antecedentes, que a ré se 
dedicava a atividades criminosas, notadamente em razão das 
circunstâncias do delito, com transporte das drogas entre municípios, com 
uma logística do transporte que exige envolvimento de outros agentes 
para esconder a droga na lataria do veículo.
5. Além disso, o acolhimento da tese da defesa de que a paciente não se 
dedicava a atividades criminosas demandaria o revolvimento de matéria 
fática, o que é vedado em habeas corpus.
6. No tocante ao regime, registra-se que, a despeito da pena ser superior a 
4 anos e inferior a 8 anos, a autorizar, em princípio, a fixação do regime 
semiaberto, deve ser mantido o regime fechado, ante a existência da 
circunstância judicial negativa referente à natureza e quantidade das 
drogas apreendidas.
7. Indeferido o pleito de aplicação da minorante e mantida a pena em 5 
anos e 10 meses de reclusão, a pretensão de substituição da pena corporal 
por restritivas de direitos não merece acolhimento, pois ausentes os 
requisitos legais para o deferimento do aludido benefício.
8. A pretensão de distinção entre o presente caso e o paradigma apontado 
pela defesa, nos termos do art. 315, § 2º, VI, do CPP, constitui inovação 
recursal, uma vez não deduzida na petição do habeas corpus, o que 
impede sua análise no presente agravo regimental.
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl nos EDcl no HC n. 
812.951/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo já transitado em julgado. Diante dessa situação, 
não deve ser conhecido o writ, manejado como substitutivo de revisão 
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas desta 
Corte.
2. Não há, na hipótese, manifesta ilegalidade apta a ensejar a concessão 
de habeas corpus de ofício, considerando que a tese relativa à ausência de 
fundadas razões para a busca pessoal nem sequer pode ser conhecida 
originariamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
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supressão de instância, já que não foi apreciada pela Corte a quo.
3. A inversão do julgado quanto à conclusão das instâncias ordinárias 
sobre as circunstâncias da prisão demandaria o "reexame aprofundado de 
todo o acervo fático-probatório, providência totalmente incompatível 
com os estreitos limites do remédio heroico, que em função do seu rito 
célere e cognição sumária, não admite dilação probatória" (AgRg no HC 
696.574/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/04/2022, DJe 07/04/2022).
4. É idônea a exasperação da pena-base em 1 (um) ano e 3 (três) meses 
de reclusão, diante da expressiva quantidade de entorpecentes 
apreendidos, expressamente referida pela Magistrada sentenciante ao 
fixar a pena basilar.
5. Não há falar em bis in idem na modulação da minorante do tráfico 
privilegiado, pois, além da quantidade de drogas, o acórdão impugnado 
ressaltou outros elementos para justificar a adoção da fração mínima de 
incidência do redutor. Verifica-se, ademais, que a impugnação aos 
elementos mencionados na fundamentação do Tribunal de origem, além 
de constituir indevida inovação recursal, envolve, no caso, aprofundado 
reexame probatório, o que não é possível na via do habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 800.103/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
28/4/2023.)

 
Não se pode descurar, por fim, que admitir a análise direta por esta Corte de 

eventual ilegalidade não submetida ao crivo do Tribunal de origem denotaria patente 

desprestígio às instâncias ordinárias e inequívoco intento de desvirtuamento do 

ordenamento recursal ordinário, o que efetivamente tem se buscado coibir.

O pleito subsidiário diz respeito ao redimensionamento da pena imposta ao 

paciente, fixada em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, mais 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa.

A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais 

de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem 

maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 

304.083/PR, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em 

dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar 

dos elementos próprios do tipo penal.

A avaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código Penal 

não é feita a partir de critérios aritméticos, o que significaria adotar parâmetros absolutos 

para aumentar ou reduzir a pena conforme se constate a favorabilidade ou a negatividade 

de cada um dos vetores elencados no dispositivo citado.

A lei também não se ocupou em pormenorizar o modo de se calcular a sanção 
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na primeira fase da dosimetria, deixando a cargo do magistrado, no exercício da 

discricionariedade motivada, estabelecer a resposta penal mais adequada ao caso, a partir 

da apreciação dos elementos fáticos apresentados. Precedentes: AgRg no HC n. 

355.362/MG, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 1/8/2016; HC n. 

332.155/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 10/5/2016; HC n. 251.417/MG, 

Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 19/11/2015; HC 234.428/MS, 

Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 10/4/2014.

É necessário ter em mente que em habeas corpus, deve ser evitada a 

modificação da sanção penal imposta pelas instâncias ordinárias, que estão mais 

próximas dos fatos e são soberanas na análise das provas contidas nos autos, devendo a 

revisão da pena fixada ser efetivada somente nos casos de flagrante ilegalidade ou 

teratologia no seu cálculo (HC n. 365.271/SP, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, DJe 5/10/2016).

Neste caso, a pena-base foi estabelecida acima do mínimo legal em razão da 

quantidade e variedade de drogas, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. A 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que na falta de 

razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela 

existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre o 

mínimo legal, para cada circunstância judicial negativa. O aumento de pena superior a 

esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, deve apresentar fundamentação adequada 

e específica, a qual indique as razões concretas pelas quais a conduta do agente 

extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância judicial (AgRg no HC n. 

736.390/RS, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

24/5/2022, DJe de 30/5/2022).

No caso, a elevada quantidade da droga movimentada pelo paciente justifica o 

incremento punitivo, não havendo correções a serem feitas quanto a este ponto.

No mesmo sentido, cito:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS 
INTERPOSTO PELO PARQUET. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006 C.C. O ART. 61, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTUM DE EXASPERAÇÃO 
READEQUADO. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA 
ELEVADA. OPÇÃO POR FRAÇÃO DE INCREMENTO PUNITIVO 
PROPORCIONAL À GRAVIDADE DO DELITO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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- A pena-base do agravado foi exasperada, em 4/5 sobre o mínimo legal, 
pelo desvalor atribuído à circunstância da quantidade e natureza da droga 
apreendida. No caso, trata-se da apreensão de mais de duas toneladas de 
maconha (e-STJ fl. 60).
- O art. 42, da Lei n. 11.343/2006, dispõe que a quantidade e a natureza 
do material entorpecente apreendido, bem como a personalidade e a 
conduta social do agente são circunstâncias preponderantes no cálculo da 
pena a ser imposta pelo tráfico.
- Na hipótese, o montante de droga apreendido, realmente, desborda em 
muito do ordinário do tipo, autorizando o incremento punitivo até mesmo 
em fração acima da prudencialmente recomendada, de 1/6 sobre o 
mínimo legal, para cada circunstância judicial negativada.
Contudo, não está legitimada a fração empregada na origem, que é 
desproporcional.
- Ordem concedida, de ofício, para readequar o quantum de elevação da 
reprimenda a 1/3 sobre a pena mínima.
- Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 803.261/GO, 
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 
19/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. FRAÇÃO DE AUMENTO REDUZIDA NA 
DECISÃO AGRAVADA PARA 1/2 (METADE). AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO DO RÉU À ATIVIDADE CRIMINOSA 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. CABÍVEL A MANUTENÇÃO DO 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Embora o quantum de exasperação da pena-base operado pelas 
instâncias ordinárias tenha merecido reparo, por se apresentar 
desproporcional, fica mantida a majoração na primeira fase da dosimetria 
em razão da grande quantidade de entorpecentes apreendidos, porém na 
fração de 1/2 (metade), aplicada em casos similares por esta Corte.
2. O afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/2006, na espécie, encontra amparo na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, pois o acórdão impugnado destacou elementos 
concretos dos autos que indicaram a dedicação do Agravante à atividade 
criminosa, notadamente a "perícia realizada no local dos fatos, reveladora 
de estrutura e dedicação ao comércio de drogas". Nessa conjuntura, a 
revisão do entendimento alcançado pelo Tribunal local exigiria 
aprofundado reexame probatório, o que não é possível nos estreitos 
limites do habeas corpus. Precedentes.
3. Estabelecida a pena definitiva acima de 4 (quatro) anos de reclusão e 
presente circunstância judicial desfavorável, mostra-se cabível a 
manutenção do regime inicial fechado, segundo o disposto nos arts. 33, § 
2.º, alínea b, e 59, ambos do Código Penal.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 799.789/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
28/4/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
ART. 59 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. NATUREZA 
ESPECIALMENTE DELETÉRIA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. TRÁFICO INTERMUNIICIPAL. FRAÇÃO 
PROPORCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades fáticas 
do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade na fixação da pena.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em 
razão da grande quantidade e da natureza especialmente deletéria da 
droga apreendida, elementos que claramente denotam a gravidade 
concreta da conduta, a exigir uma resposta mais enfática do julgador na 
fixação da pena. Precedentes.
4. Ademais, são especialmente graves as circunstâncias do delito - tráfico 
regional entre municípios de comarca vizinhas -, o que amplia o número 
de pessoas atingidas pela atividade criminosa e justifica a exasperação da 
pena-base, também por tal motivo.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
801.734/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, 
DJe de 17/3/2023.)
 

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0038962-6 HC 980.219 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00339059720198130452  0299038420198130452  0452190033905  
10000231794793001  10000231794793005  10000231794793008  
299038420198130452  339059720198130452  452190033905

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA LILIAN DE SOUZA MOREIRA 
ADVOGADOS : ANA LILIAN DE SOUZA MOREIRA  - MG193030

 FREDERICO COUTINHO FAGUNDES  - MG135396
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : FILIPHE ANDRE DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : RICARDO DA SILVA TELES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FILIPHE ANDRE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANA LILIAN DE SOUZA MOREIRA  - MG193030

 FREDERICO COUTINHO FAGUNDES  - MG135396
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel 
Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS).

C5426051558900;0641098@ 2025/0038962-6  -  HC 980219   Petição : 2025/0013371-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA46228511 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 19/03/2025 18:58:03
Código de Controle do Documento: 22EC6578-1196-42A7-9AEE-312E41F6A803


